ATA DA 13ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO


NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL








Aos nove dias do mês de setembro do ano de mil novecentos e noventa e três, às dez horas, na sala de reuniões do sexto andar do Edifício Sede do Ministério da Previdência Social, sito â Esplanada dos Ministérios, Bloco "F", na cidade de Brasília, Distrito Federal, realizou-se a décima-terceira reunião ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social. Presentes os conselheiros: Sérgio Cutolo dos Santos, Luciano Oliva Patrício, César Eugênio Gasparin, Newton Egídio Rossi, Nelson Antunes, Ney Carneiro, Benedicto de Miranda, Luiz Fernando Silva, Osvaldo Garcia Velloso, Maria da Glória Abdo e Jayme José da Cunha. Justificadas as ausências dos conselheiros: Ministro da Previdência Social e Presidente do Conselho, Deputado Antônio Britto, Fábio Bianco, Francisco Urbano Araújo Filho e Hilário Gottselig, tudo conforme lista devidamente assinada por todos os presentes acima identificados e que fica fazendo parte integrante desta Ata. Verificada a existência de "quorum", nos termos do parágrafo segundo do artigo décimo-segundo do Regimento Interno, o conselheiro e Presidente Sérgio Cutolo dos Santos cumprimentou a todos e deu por abertos os trabalhos, distribuindo documentação sobre o fluxo diário de receita e despesa da Previdência Social, referente ao período de janeiro a julho de 1994 e informando que o próprio fluxo comprova que não se repassou recursos porque não havia, além de que, o decreto que regulamenta a aplicação orçamentária determina a priorização do repasse para pagamento de pessoal e de benefícios previdenciários, o que foi feito. Quanto à listagem dos devedores da Previdência Social, documentação também distribuída e, a ser complementada com maiores detalhes, a partir da próxima semana, informou que alguns desses devedores, conforme já anunciado pela imprensa, o INSS tem cobrado pelas vias judiciais e encaminhados, quando de apropriação indébita ao Ministério Público, e da inscrição da dívida ativa, à Justiça Federal. Outra documentação distribuída foi o contrato do INSS com a rede bancária para a operação recadastramento. Em seguida, comunicou ao conselheiro Luiz Fernando Silva que, com relação ao pedido de informação do Tribunal de Contas da União à Previdência Social sobre a questão do repasse ao Ministério da Saúde, não poderia atendê-lo ainda porque a resposta ao Tribunal de Contas da União será dada com base no fluxo diário de receita e despesa da Previdência Social, acompanhado de um texto explicativo. 0 conselheiro Luiz Fernando Silva solicitou que, em "Assuntos Gerais", este ponto fosse abordado e na oportunidade distribuída a decisão do Tribunal de Contas da União. Dando prosseguimento aos trabalhos, o conselheiro Sérgio Cutolo dos Santos solicitou a Dra. Lúcia Amorim, Assessora de Assuntos Parlamentares do MPS, que fizesse rápida explanação sobre o andamento do Projeto de Lei nó 3.201�92, que dispõe sobre as aposentadorias especiais, ao que ela informou que o projeto continua suspenso, em razão e o Ministro Antônio Britto ter-se comprometido a sustar a tramitação do projeto por quinze dias, o que foi feito, ainda que não tenha havido consenso. Além disso, o Deputado Euler Ribeiro apresentou um novo substitutivo, cuja redação o Ministério                                  -1- �
 está analisando. No momento, o projeto ainda se encontra na Comissão de Seguridade Social e Família, pendente de votação, e, após essa votação, seguirá para a Comissão de Trabalho e Administração, e, posteriormente, à Comissão de Constituição e Justiça. A tramitação na Câmara dos Deputados é demorada, antes da remessa do projeto ao Senado, para apreciação. A seguir, o conselheiro Luciano Oliva Patrício apresentou seu parecer, em razão do pedido de vista que apresentou na décima segunda Reunião Ordinária, sobre a proposta de resolução, inicialmente apresentada pelo conselheiro Jayme José da Cunha e sintetizada pelo conselheiro Luiz Fernando Silva, no sentido de se instar ao Congresso Nacional a suspensão da tramitação do referido projeto de lei por sessenta dias. Suas fundamentações centraram-se nas seguintes alegações: primeiro, não se havia atingido um consenso no Conselho sobre a matéria; segundo, foi questionada a legitimidade da tramitação do projeto, já enviado pelo Executivo, e sem aprovação anterior do Conselho. A sua conclusão, no que se refere ao envio do projeto de lei pelo Presidente da República, prerrogativa constitucional, artigo 61, tendo como foro privilegiado o Congresso Nacional, é de que não cabe a resolução proposta, sendo o seu voto contrário. 0 conselheiro Luiz Fernando Silva contestou as alegações do conselheiro Luciano Oliva Patrício, lembrando que em nenhum momento foi dito que não competia ao Presidente da República fazer o envio e nem que a matéria não era legítima, mas que havia sido feita uma crítica ao Ministro Reynhold Stephanes por ele ter encaminhado um projeto, quando a lei determina que seja ouvido antes o Conselho; lembrou, também, de que era uma proposta de Ofício, dirigida ao Presidente da Câmara e ao Relator da Comissão de Seguridade e Família, solicitando um prazo de sessenta dias para que o Conselho pudesse se manifestar e não consensuar posição, apresentando sugestões ao Congresso Nacional; expressou seu entendimento de que o parecer do conselheiro Luciano Oliva Patrício não guardava relação como o que foi de fato discutido na reunião anterior, ou seja, se o Conselho poderia ou não manifestar-se externamente. Sobre a questão, levantou aspectos de natureza legal, que dispõe sobre a competência do Conselho e distribuiu, ainda, a Lei n Q 8.429, de 21�06�92, que estabelece a responsabilidade civil e criminal dos agentes públicos em relação ao erário, figurando os conselheiros como agentes públicos. O conselheiro Sérgio Cutolo dos Santos retomou a discussão do ponto de vista da reunião passada, votando-se a questão do encaminhamento do Ofício. O conselheiro Luciano Oliva Patrício esclareceu que o seu pedido de vista deveu-se ao fato de não ter se sentido convencido sobre o mérito da matéria discutida naquele momento. O conselheiro Luiz Fernando Silva colocou que a questão além de ser específica era também uma questão de caráter genérico, porque assim ficaria finalmente esclarecido se o Conselho tem competência para se manifestar externamente. Sobre o assunto, após manifestação dos conselheiros, ficou evidenciado que não havia necessidade de se votar o que está na Lei e no regimento, que já determinam a competência do Conselho, bastando apenas o seu cumprimento, ficando finalmente o consenso de que a competência de o Conselho manifestar-se externamente é questão pacifica e que não há sobre isto, nenhum óbce por parte dos conselheiros. O conselheiro Luiz Fernando Silva releu a proposta de Ofício, à página 3 da Ata                                   -2- �
 anterior, no sentido de que o Congresso Nacional analise a possibilidade de regimentalmente, suspender a votação do projeto, por determinação do prazo, para que o Conselho possa apresentar suas sugestões. O conselheiro Nelson Antunes manifestou sua preocupação no sentido de que o andamento do projeto possa ser prejudicado em função de possíveis discussões sobre a forma do seu encaminhamento, ou seja, sem que o Conselho tivesse sido consultado, sugerindo seja o termo "0 Conselho não foi consultado", retirado do Ofício. O conselheiro Sérgio Cutolo dos Santos esclareceu que o Conselho não foi consultado quando do envio, mas houve uma comissão constituída pelo Conselho, que estudou o assunto, apresentando várias sugestões, algumas já de consenso. O Conselheiro Jayme José da Cunha acrescentou que algumas foram de consenso e outras não foram aceitas pelo Deputado Euler Ribeiro, o que atrasou o entendimento. Houve concordância quanto a sugestão de retirada do termo "O Conselho não foi consultado". O conselheiro César Eugênio Gasparin manifestou interesse em saber qual a produção de propostas pela mencionada comissão que justificasse a solicitação da dilatação do prazo, sugerida pelo Ofício a ser encaminhado ao Congresso Nacional. O conselheiro Luiz Fernando Silva colocou seu entendimento de que no momento a discussão referia-se ao encaminhamento ou não do pedido de prazo, ficando para a próxima reunião, a discussão e votação das sugestões, previamente analisadas pelos setores envolvidos, a serem apresentadas pelo Conselho ao Congresso Nacional. O conselheiro Oswaldo Garcia Velloso comunicou que esteve na Comissão de Seguridade Social e Família e, analisando a pauta de discussão dos projetos que tramitam naquela Comissão, verificou que o Projeto de Lei n Q 3.201, que altera o art. 57 da Lei nº 8. 213, já foi discutido e encontra-se aguardando votação, além de outros vinte projetos para alteração de artigos das Leis n Q 8.212 e 8.213, e, em razão disso, julgou prudente que a Secretaria-Executiva do Conselho solicitasse àquela Comissão os projetos de alteração referentes à Lei n Q 8.213. O conselheiro Sérgio Cutolo dos Santos submeteu o assunto à votação, sendo que votaram contra os conselheiros César Eugênio Gasparin e Luciano Oliva Patrício, ficando, contudo, aprovado, o envio do Ofício à Câmara dos Deputados retirando-se do texto o termo "O Conselho não foi consultado". Distribuiu-se aos conselheiros a proposta do substitutivo, referente a aposentadoria especial, para análise e discussão ao final da reunião. A conselheira Maria da Glória Abdo solicitou que a distribuição de documentos, a serem apresentados em reuniões futuras deste Conselho, fosse feita com a devida antecedência, a fim de serem melhor analisados e submetidos previamente às entidades representativas, possibilitando a aquisição de subsídios e, assim, condição de debates conscientes. O conselheiro Sérgio Cutolo dos Santos passou a palavra ao conselheiro Luciano Oliva Patrício para explicações sobre os motivos de tal retardamento, ao que alegou ser este em razão de limitações técnicas que independem da boa vontade do Ministério. O conselheiro Sérgio Cutolo dos Santos, seguindo a pauta de reunião, pediu ao Dr. Ricardo Dinarte Sandi, Gerente do projeto de implantação dos Conselhos Estaduais e Municipais, que relatasse a respeito do item "Definição e aprovação do processo de implantação dos Conselhos Municipais de Previdência Social". 0 Dr. Ricardo                                  -3- �
 Dinarte Sandi informou que, dos vinte e seis Estados, foi feita a nomeação e publicação no Diário Oficial da União de cem por cento, verificando-se problemas apenas no Estado do Rio de Janeiro, em razão da nomeação desproporcional de quatro representantes dos empregadores e dois dos trabalhadores, quando deveriam ser três representantes de cada segmento. O conselheiro Newton Egídio Rossi lamentou que erros dessa natureza ocorram no Ministério da Previdência Social e solicitou fosse advertido o responsável, ao que o Presidente respondeu que o Superintendente do INS S� Rio de Janeiro já foi substituído. Na seqüência de sua explanação, o Dr. Ricardo Dinarti Sandi, esclareceu que em todos os Estados foram criadas comissões para definir os Municípios onde seriam instalados os Conselhos Municipais-CMPS, as quais apresentaram relatórios baseados nos parágrafos 4Q e 5Q do art. 1Q da Resolução n Q 3, que estabelece critérios para instalação dos CMPS, sob a classificação de padrão I, com dezoito membros, e padrão II, com seis membros, devidamente aprovados pelos respectivos Conselhos Estaduais e revistos pela equipe técnica do Ministério da Previdência Social. A responsabilidade pela autorização de instalação dos Conselhos Municipais é competência do Conselho Nacional de Previdência Social, razão pela qual trouxe ao Conselho as propostas de instalação dos Conselhos Municipais em quatorze Estados, para análise e aprovação. Acrescentou que estas perfazem um total de cento e setenta e três Conselhos Municipais, referentes aos Estados de: Alagoas, Amazonas, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Santa Catarina e São Paulo. Os conselheiros Jayme José da Cunha e Newton Egídio Rossi indagaram sobre a exclusão do Município de São Caetano, de grande porte, no Estado de São Paulo e por sua vez, estarem incluídos São Bernardo e Santo André, que juntamente com São Caetano, fazem parte do ABC paulista, e, ainda sobre a exclusão da capital do Estado do Piauí. O Dr. Ricardo Dinarte Sandi explicou que, quanto ao caso da instalação de CMPS, nas Capitais, alguns Estados também têm a mesma situação, pois, por serem menores, optaram por não ter Conselho Municipal na Capital, porque sobrecarregaria a estrutura do INSS, que é a mesma em que funciona o Conselho Estadual de Previdência Social, que supriria as competências do Conselho Municipal nas capitais. Quanto a não inclusão de São Caetano no processo disse acreditar que este município possa vir a ser padrão II, ou contemplado no futuro, tendo em vista ser o processo de instalação do CMPS, um processo dinâmico. O conselheiro Oswaldo Garcia Velloso indagou quando, de fato e de direito, será instalado o Conselho Estadual do Rio de janeiro; se a implantação dos Conselhos Municipais passa por uma discussão no Conselho Estadual; e, finalmente, se é o Conselho Estadual que define o Padrão I e o Padrão II. O Dr. Ricardo Dinarte Sandi respondeu que aguardava providências, segundo contatos como o Dr. Dielai Carvalho Pereira, Superintendente Estadual do INS S� Rio de Janeiro, para encaminhar nova relação de representantes, após contato com as federações e confederações, definição dos nomes da Superintendência do INSS/RJ. Quanto às demais indagações, disse que a discussão passa no Conselho Estadual e as comissões definem os Municípios Padrão I e Padrão II, nos termos da Resolução n Q 03�93, posteriormente analisados à nível do Ministério da Previdência                                  -4- �
 Social. O Dr. Ricardo Dinarte Sandi complementou as informações colocando à disposição dos senhores conselheiros, em todos os estados, os estudos e relatórios dessas comissões, além de estar também à disposição dos mesmos, na Secretaria da Previdência Social, a Memória de todas as reuniões dos Conselhos Estaduais de Previdência Social. O conselheiro Luiz Fernando Silva elogiou o trabalho do Ministério em relação aos CEPS e aos Conselhos Municipais. Questionou se o Ministério estaria apresentando as propostas de resolução para decisão na presente reunião, ou se eram sugestões a serem decididas na próxima reunião. O Dr. Ricardo Dinarte Sandi informou sobre o interesse do Ministério em agilizar a questão da implantação dos Conselhos Municipais em virtude do atraso no cronograma, e que futuramente outras cidades poderão ser incluídas ou poderão passar de Padrão II para Padrão I, conforme as condições, através de resolução, emanada do Conselho Nacional. O conselheiro César Eugênio Gasparin comunicou que o conselheiro Sérgio Cutolo dos Santos necessitou ausentar-se, passando-lhe a Presidência dos trabalhos. 0 conselheiro Newton Egídio Rossi propôs um voto de confiança para agilizar as instalações dos CMPS, porém sugeriu que daqui para frente cada proposta de criação de Conselhos nos Estados ou Municípios venha acompanhada de um relatório, de uma fundamentação, para que o conselho possa estribar-se e dar o seu voto consciente. O conselheiro Luiz Fernando Silva concordou com o conselheiro Newton Egídio Rossi, mas solicitou que toda a documentação que embasou o estudo dessas comissões, fosse encaminhada aos conselheiros, o mais rápido possível, para análise, e, em seguida, votou favoravelmente a aprovação das resoluções, com esse adendo e o de encaminhar documento à Secretaria do CEPS de São Paulo a fim de obter informações sobre a exclusão de São Caetano e Assis, questionadas também pelo conselheiro Jayme José da Cunha. O conselheiro César Eugênio Gasparin deu prosseguimento à votação, que foi favorável por consenso. A Conselheira Maria da Glória Abdo pediu licença para fazer um comunicado de assunto não pertinente ao Conselho, dizendo que havia recebido uma comissão de senhoras aposentadas de Diadema, Estado de São Paulo, que estarão enviando proposta no sentido de que o Ministério da Previdência Social estude a implantação de um Posto do INSS naquela cidade. O conselheiro César Eugênio Gasparin passou ao quinto item da pauta - Criação do Conselho de Previdência Social, no Distrito Federal, cujo relator Dr. Ricardo Dinarte Sandi, trouxe ao Plenário proposta de alteração do artigo 7� da Lei n Q 8.213, que segundo entendimento do MPS é o encaminhamento correto para criação de um órgão de Previdência Social no Distrito Federal, por tratar-se de unidade atípica, pelo fato de existir inclusive controvérsias sobre o aspecto de ser este equiparado a Estado ou não, ao que o conselheiro Newton Egídio Rossi argumentou ter o Distrito Federal "status" de Estado, e que os demais Conselhos existentes no Brasil têm o seu Conselho aqui no Distrito Federal e não necessitaram para tanto, qualquer encaminhamento ao Congresso Nacional. O conselheiro Luiz Fernando Silva solicitou aparte para registrar que mais uma vez vem se criando longas discussões sobre questões relativamente tranqüilas e lembrar que os Conselhos Estaduais são estruturas subordinadas ao        Conselho Nacional de Previdência Social e, portanto, são desdobramentos deste, ao que o                                  -5- �
 Dr. Ricardo Dinarti Sandi, de posse da Lei n� 8.490, de 19 de novembro de 1992, que estruturou a Administração Pública Federal, lembrou que o CNPS é órgão colegiado da estrutura do MPS. O conselheiro Luiz Fernando Silva mencionou o artigo 7g da Lei n Q 8.213, que estruturalmente subordina os CEPS e CMPS ao Conselho Nacional e lembrou que o artigo 27 da Resolução n Q 4, de 25 de março de 1992, prevê que os casos omissos sejam dirimidos pelo Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, ao qual também se imputará responsabilidade civil e criminal nos termos da Lei n Q 8.429�92, caso tenha este tomado uma decisão errada. Propôs, então, em contrapartida, que seja adotada uma resolução para a criação de um Conselho de Previdência Social no Distrito Federal e, ao mesmo tempo, envie-se projeto de lei ao Congresso Nacional para que ele sane definitivamente qualquer lacuna legal. O Dr. Ricardo Dinarte Sandi entendeu ser um problema de nomenclatura e, assim, em vez de ser usada a nomenclatura de Conselho Estadual de Previdência Social do Distrito Federal, adotar Conselho de Previdência Social do Distrito Federal, o que dispensará a necessidade de resolução, bastando simplesmente a indicação dos nomes e posterior publicação. O Conselheiro Luiz Fernando Silva, por não ter nenhuma dúvida quanto à omissão da lei, novamente propôs fosse aprovada uma resolução do Conselho, respaldada na necessidade da criação do Conselho no Distrito Federal, que, considerando esse e outros fatos, resolve instalar um Conselho de Previdência Social do Distrito Federal, com essa denominação, durante prazo determinado. Dessa forma, o Conselho estabeleceria uma norma que tem caráter legal, devendo, por isso, ser publicada no Diário Oficial da União, conforme princípio da legalidade com a divulgação dos atos públicos. O conselheiro César Eugênio Gasparin, levantou sua preocupação no sentido de o Ministro, na figura de Ministro de Estado, assinar um documento do qual sua Assessoria Jurídica tem discordância, ao que o conselheiro Luiz Fernando Silva lembrou que ele não assinará como Ministro de Estado, mas como Presidente do Conselho, e, caso seu entendimento seja de manter coerência com sua assessoria e decidir que não deva assinar, outra pessoa deste Conselho, na linha sucessória, ou os conselheiros favoráveis poderão assumir esta responsabilidade. Em seguida, o conselheiro César Eugênio Gasparin colocou em votação a proposta de resolução, já apresentada na reunião passada pelo conselheiro Newton Egídio Rossi e, novamente colocada aos conselheiros, através de leitura em Plenário, com o adendo do conselheiro Luiz Fernando Silva, atrelada à proposta de encaminhamento de projeto de lei. O conselheiro Luiz Fernando Silva solicitou o acesso à Exposição de Motivos que encaminhará o projeto de lei ao Presidente da República, ficando estabelecido que na próxima reunião ordinária o Projeto de Lei com seu embasamento será apresentado. Prosseguindo a votação, o conselheiro Luciano Oliva Patrício pediu que fosse registrada a sua abstenção quanto à resolução, mas votou favoravelmente ao envio do Projeto de Lei. 0 conselheiro César Eugênio Gasparin proclamou o resultado de oito votos favoráveis e uma abstenção e passou ao item seis - " Proposta Orçamentária da Previdência Social para 1994", cujo relator, Dr. José Roberto Sfair de Macedo, a seguir, explicitou a elaboração do Orçamento da União, para o ano de 1994, sobre o qual a Constituição Federal determina o encaminhamento ao poder Executivo                                   -6- �
 até o dia 31 de agosto de cada exercício, para o ano seguinte. Enfocou basicamente os seguintes pontos em relação ao assunto: a Secretaria de Orçamento Federal - SOF/SEPLAN define os tetos e fontes de recursos que devem balizar a elaboração do orçamento e neste exercício, divulgou os tetos para despesa de pessoal no dia 12�08 e para despesas correntes ou de investimentos, no dia 18�08, solicitando que os orçamentos fossem transferidos num prazo extremamente exíguo; frisou que os tetos foram colocados de forma individual para cada Ministério que compõe o orçamento da Seguridde Social; foi constituída comissão com representantes dos três Ministérios para elaboração do orçamento, da qual faz parte, juntamente com o representante do Ministério da Saúde e do Bem-estar Social, sendo estes surpreendidos pela forma e prazo com que foram divulgados os tetos e os procedimentos a serem adotados. Frente a isso, o Conselho Nacional da Seguridade Social convidou o Secretário de Orçamento Federal, Aurélio Nôno Valença que fez uma explanação sobre as dificuldades orçamentárias da União para o exercício de 1993 e de forma mais enfática para o exercício de 1994, ocasião em que também foram questionados os números, os valores e as fontes de recursos, porém dada a exigüidade do tempo que se tinha para apresentar o orçamento, cada Ministério decidiu encaminhar isoladamente as suas propostas e da mesma forma obter recursos adicionais para atender as suas necessidades, enfim, resolver os seus problemas orçamentários. Nessas condições, propõe-se um orçamento para 1994, distribuído a todos os conselheiros, na ordem de 29.4 bilhões de dólares, expresso a preços de abril de 93 e também convertido em dólares à taxa de câmbio definida na própria Lei de Diretrizes Orçamentárias. Posteriormente, o Congresso usará um deflator para fazer a correção. A seguir passou a detalhar os quadros e gráficos distribuídos, nos termos constantes do anexo a esta Ata, folhas 5.5 a 6.14 e que referem-se à transcrição, na íntegra, da exposição e discussão sobre o Orçamento para 1994. Salientou que, com relação aos exercícios anteriores, no orçamento para 1994 destaca-se uma maior participação do Tesouro na despesa da Previdência, notadamente assumindo uma parcela das despesas denominadas de custeio da Previdência Social, e aportando recursos através da emissão de títulos para cobrir o déficit da Previdência Social, fato que nunca ocorreu em exercícios anteriores; toda a contribuição de empregadores/empregados fica no âmbito do INSS, ressalvada uma pequena parcela de setecentos milhões de cruzeiros, transferidos à FUNDACENTRO. Esclareceu que o orçamento foi elaborado sobre projeções do que existe hoje e certamente vai depender do comportamento sócio-econômico do país e da reforma constitucional. Concluída a exposição sobre o orçamento da Previdência Social, o conselheiro Luiz Fernando Silva questionou o porquê da elaboração do projeto orçamentário, sem que fosse ouvido o Conselho, e lembrou que a lei determina que o orçamento da Seguridade Social deva ser submetido ao Conselho antes de ser consubstanciado como Orçamento da União; solicitou acesso à proposta orçamentária e a toda a documentação que embasou a sua elaboração, para que o Conselho, caso entenda necessário, apresente emendas até o final da sua tramitação no Congresso Nacional e, também caso algumas das representações do CNPS apresente proposta de emenda até a próxima reunião, o Conselho fará �
 uma abordagem mais específica sobre o assunto antes de referendar a proposta orçamentária apresentada, obtendo-se assim, apesar de ultrapassado o prazo legal, uma manifestação do Plenário do CNPS, corroborando integralmente com o que o Ministério fez ou apresentando alguma alteração pontual. O Dr. José Roberto Sfair de Macedo colocou todo esse material à disposição dos conselheiros. Passou-se a seguir ao item 7 da pauta programada "Assuntos diversos". Prosseguindo, o conselheiro Oswaldo Garcia Velloso solicitou o encaminhamento dos estudos referentes à reforma da Previdência Social, propostos para a revisão Constitucional, para que tanto a COBAP quanto as demais entidades possam avaliá-los. 0 conselheiro César Eugênio Gasparin comunicou que a documentação está sendo reproduzida para ser encaminhada a todos os conselheiros. O conselheiro Nelson Antunes solicitou informações sobre o andamento das análises das indicações para o Conselho de Recursos em Brasília, e também se o Conselho está sendo renovado ou trata-se da criação de novas câmaras. O conselheiro César Eugênio Gasparin comunicou que não foram nomeados ainda porque não só o de Recursos, mas todos os Conselhos estão recebendo indicações dos estados, porém as nomeações ocorrerâo com a maior brevidade possível e, quanto a um maior detalhamento sobre os procedimentos à nível do Conselho de Recursos, posteriormente enviará essa informação ao conselheiro. O conselheiro Nelson Antunes solicitou também informações quanto à reconduçâo dos conselheiros do CNPS, representantes da Sociedade Civil, tendo em vista o término do mandato e, teoricamente, já deveria ter havido a recondução ou nova indicação, acrescentando que a sua indicação já havia sido encaminhada pela Confederação Nacional da Indústria. O conselheiro Luciano Oliva Patrício esclareceu que já foram enviadas correspondências a todas as Confederações e Centrais Sindicais, de empregadores e patronais, solicitando a indicação ou recondução dos conselheiros e que está sendo aguardada, até o final desta semana, a lista completa de candidatos à vaga neste Conselho, cuja nomeação está a cargo do Excelentíssimo Senhor Presidente da República. Até o momento, foram recebidas indicações da COBAP, CONTAG, Confederação Nacional dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Educação e Cultura, Central Geral dos Trabalhadores, Confederação Nacional dos Trabalhadores em Transportes Marítimos Aéreos e Fluviais, Confederação Nacional dos Profissionais Liberais e outros. Forneceu em seguida, para maior agilização do processo, os números dos fax`s 317-5195 e 317-5340. O conselheiro Luiz Fernando Silva sugeriu que se abordasse, na próxima reunião, a questão referente à decisão do Tribunal de Contas da União sobre o não-repasse de verbas, no mês de abril ou maio passado, do Ministério da Previdência Social para o Ministério da Saúde, com vistas ao pagamento da rede hospitalar, distribuindo a seguir cópia da decisão do Tribunal de Contas da União, para análise prévia dos senhores conselheiros. Em relação à questão anteriormente citada, referente a responsabilidade penal a ser imputada a agentes públicos, prevista na Lei número 8.429�92, informou que o Tribunal de Contas da União julgou omissa e danosa a administração do Conselho Gestor do Fundo de Compensação das Variações Salariais, com repercussões legais e penais aos seus membros. Então, como desdobramento dessa decisão do TCU, submeteu ao Plenário proposta no sentido de que a Secretaria-Executiva faça um                                        -g- �
 levantamento de todas as atribuições diretas e indiretas do CNPS que possam acarretar qualquer tipo de responsabilidade, para que se possa definir, por exemplo, onde estão as omissões e delimitar mais claramente o campo de abrangência dos trabalhos do Conselho. Solicitou, ainda, acesso a relação custo/benefício dos contratos entre a Previdência Social - rede bancária e correios, tanto para efeito do recadastramento quanto para arrecadação e pagamento de benefícios, previamente à próxima reunião ordinária, quando o assunto poderia ser incluído em pauta, para discussão. A conselheira Maria da Glória Abdo colocou que, ao tomar conhecimento através da imprensa da entrega pelo Senhor Ministro, da proposta da reforma da Previdência Social na revisão constitucional, o Sindicato dos Bancários Aposentados resolveu promover um debate, no qual conta com a presença do Senhor Ministro e, na oportunidade, formalizou o convite, aguardando confirmação com a máxima antecedência. O conselheiro Jayme José da Cunha solicitou que o conselheiro César Eugênio Gasparin, juntamente com o Dr. Moretti, do INSS/SP, tomassem providências para averiguação das 597 aposentadorias atrasadas há um ano e nove meses, cuja relação já entregou e, a seguir denunciou que os bancos não estão entregando os espelhos aos aposentados. O conselheiro César Eugênio Gasparin esclareceu que, no contrato com a rede bancária, não reza que esta forneça o espelho, e, em razão disso, o espelho está sendo encaminhado, com dificuldade pela DATAPREV, aos Postos de Benefícios. O conselheiro Luiz Fernando Silva sugeriu que fossem apresentadas as propostas do Grupo de Trabalho sobre as aposentadorias especiais, para conhecimento do Conselho, mas a discussão do mérito e a votação das mesmas ficariam para a próxima reunião. O conselheiro César Eugênio Gasparin sugeriu que esse material fosse entregue a todos para ser examinado com mais precisão, ao que houve anuência do Plenário e posterior distribuição. O conselheiro Luiz Fernando Silva sugeriu que após análise, as sugestões fossem encaminhadas à Secretaria-Executiva, no prazo de quinze dias, a fim de serem preparadas novas sugestões para a próxima reunião do Conselho, ocasião em que o Grupo de Trabalho faria uma explanação da proposta inicial e discutiriam-se as emendas e críticas apresentadas e já do conhecimento dos Conselheiros. Finalmente, ficou acertado o dia seis de outubro vindouro para a realização da próxima reunião. Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrada a presente reunião e, para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário, lavrei a presente Ata, que após lida e achada conforme, será assinada pelo Presidente. Brasília, nove de setembro de um mil novecentos e noventa e três.
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